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    PREFÁCIO




    Conheci o autor na Procuradoria Geral do Estado da Bahia, onde ingressamos por concurso público: eu, desde 1989; ele, já em 2017, depois de classificar-se em segundo lugar num disputadíssimo certame em que concorreram candidatos de todo o Brasil. Para minha sorte e também a do órgão, Paulo César foi lotado na Procuradoria Judicial, onde eu já me encontrava desde 2010. Já nos primeiros contatos pude perceber que estava diante de um colega diferenciado não apenas no elevadíssimo nível de comprometimento com as suas atribuições funcionais, mas também no apuro técnico de suas opiniões e manifestações e no refinamento intelectual de seu raciocínio jurídico. Impressionou-me deveras, apesar de sua pouca idade, o volume de informações acumuladas em torno da legislação, da doutrina e da jurisprudência acerca das questões mais palpitantes. Nosso interesse inicial em compartilhar informações e ideias que nos permitiriam agregar conhecimento terminou por transformar-se em amizade.




    Quando fui honrado com o generoso convite para prefaciar este livro, não tive dúvida de que estaria diante de um trabalho com esmero técnico, precisão e clareza de linguagem e de ideias. Informado de que se trataria de uma dissertação de pós-graduação em direito constitucional, adverti-me da inexigibilidade de o texto expor uma tese original, sendo bastante – e necessário, claro – que o autor evidenciasse o aprendizado sobre o tema versado. Compreendidas essas premissas, a leitura do texto apenas confirmou minha expectativa que era a melhor possível, apesar de uma certa aridez do tema escolhido.




    Com efeito, o autor escolheu o tema da autonomia organizacional dos Estados-membros na federação brasileira, não sem antes abordar a origem histórica da implantação e da teorização do federalismo como consequência da conciliação entre a situação antecedente de soberania das colônias norte-americanas libertas do domínio inglês e a necessidade de união de recursos e esforços num poder central para empreender a coesão intestina e a defesa contra os inimigos externos. Embora constatando que a gênese da autonomia organizacional fora a soberania de cada ente federado, o autor não se deixou impressionar por isso, evidenciando que, a depender das peculiaridades de cada entidade estatal, e não por ser um valor intrinsecamente superior, a federação exsurge como a solução mais adequada de configuração territorial do poder. Na visão humanista do autor, a aptidão para a realização mais efetiva da dignidade da pessoa humana deve ser a motivação dessa escolha que lhe parece deva ser, com fundamentos quase irrespondíveis, a adequada ao estado brasileiro.




    O poder de auto-organização representa apenas um dos elementos do instituto jurídico-político da federação, e o autor fez uma bem elaborada resenha histórica do federalismo na história nacional, associando, com muita precisão, as suas vicissitudes aos cenários políticos que determinaram, em cada ocasião da então emergente disciplina jurídico-constitucional, a tendência de sístole ou de diástole, para usar a interessante imagem do texto. Interessante também é o abraço do autor a uma ousada versão histórica de que a Proclamação da República no Brasil foi um acontecimento histórico em que o ideal federalista teve peso ainda maior que o ideal republicano, diante da resistência forte da monarquia às pretensões políticas regionais.




    O poder de auto-organização dos entes federados é só um dos elementos entre os vários constitutivos da federação, mas me arrisco a dizer que, ao menos do ponto de vista jurídico-formal, talvez seja o único atributo sem o qual o Estado federal perderia a sua essência. O autor argutamente esboça essa compreensão, quando sustenta, com base doutrinária sólida, que a existência de um poder constituinte decorrente não é indispensável à caracterização de uma federação, mas o é, isto sim, a existência de uma normatização constitucional do ente federal que atribua aos seus entes federados competências inalteráveis pelo poder central.




    Enfim, são muitas as informações colhidas a partir da leitura do texto que, se não apresenta uma ideia original, traz um esboço de sistematização inovadora das críticas muito bem dirigidas à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, com a devida vênia, resistente à concretização da expansão do federalismo que a Constituição de 1988 trouxe já tardiamente, mas ainda em boa hora. É de esperar que reverbere, em favor do federalismo brasileiro, a exortação do autor à Corte constitucional para inibir suas tendências de hiperbolização da incidência do princípio da simetria, de sobrevalorização da autonomia municipal e de subestimação do âmbito material do poder constituinte decorrente como entraves à plena realização das justas promessas constitucionais autonomistas. É o maior contributo que imagino se possa haurir deste valoroso trabalho.




    Salvador/BA, 4 de abril de 2023.




    SILVIO AVELINO PIRES BRITTO JUNIOR




    Advogado e Procurador do Estado da Bahia


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O livro analisa a autonomia organizacional dos estados-membros na federação brasileira. Seu objetivo é apontar as principais razões que têm levado ao esvaziamento dessa autonomia.




    Inicialmente, o texto aponta que os arranjos internos dos entes estatais devem ser moldados para propiciar a promoção da dignidade da pessoa humana, na medida em que é esse o objetivo principal do Estado. Após, esclarece-se que existem vários critérios pelos quais podem ser analisados os arranjos institucionais nos quais são distribuídas as aptidões estatais, sendo um deles o que se chama de distribuição vertical de poder ou configuração territorial do poder do Estado. Por esse critério, o Estado poderia, segundo a visão tradicional, ser classificado como unitário ou federativo. Adiante, o texto explica que não há uma forma que possa ser considerada a melhor em absoluto, mas, em Estados como o brasileiro, marcados pela vasta extensão e pela heterogeneidade cultural, a forma federativa se mostraria adequada à configuração territorial do poder.




    Em seguida, o texto analisa a história do federalismo no Brasil, com suas sístoles e diástoles. Destaca-se que, antes mesmo da independência, já existiam movimentos federalistas, bem como que haveria mais razões para se considerar 15 de novembro como o dia da adoção da forma federativa de Estado do que o dia da Proclamação da República. Ressalta-se o papel desempenhado pela Constituição Federal de 1988, na qual a forma federativa se encontra sob o manto de cláusula pétrea, sendo, assim, elemento essencial de sua identidade. Aponta-se que a CRFB é resultado de processo de redemocratização do país, ocorrido após o encerramento da ditadura militar. O perfil da intervenção do Estado durante o período ditatorial teria conduzido à crença de que a descentralização levaria, necessariamente, à maior racionalidade e efetividade na destinação dos recursos públicos e na prestação dos serviços públicos: criou-se o mito da descentralização. No entanto, a centralização também teria suas virtudes, as quais não poderiam passar despercebidas.




    O texto, então, apresenta as diferentes funções desempenhadas pela centralização e pela descentralização de competências, evidenciando que o devido arranjo federativo pressupõe um fino equilíbrio entre as duas formas de alocação de poder. Em seguida, faz-se um esclarecimento breve do conceito de estados-membros e explica-se o conceito de autonomia organizacional, mostrando que a concessão de poder constituinte decorrente aos estados-membros foi uma escolha do constituinte originário. Apesar disso, o STF não o estaria observando devidamente. O texto, fundado na lição de Thiago Magalhães Pires, demonstra que a Corte estaria lhe atacando em três frentes: (i) o princípio da simetria, a impor cópia do modelo federal; (ii) a degradação hierárquica das cartas, impedidas de dispor sobre questões supostamente reservadas ao direito infraconstitucional; e (iii) a indevida eliminação da sujeição dos Municípios ao teor das cartas. Esses ataques estariam fragilizando a descentralização de competência na federação brasileira e impedindo o fino equilíbrio entre centralizações e descentralizações propício à promoção da dignidade da pessoa humana. Assim, conclui-se que tal problema deve e pode ser contornado.
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